
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA

UGL - Unidade Gestora Local

CONTRATO N.°422/2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL que
fazem o MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL e SR. ARI CABRAL

MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, ente de Direito Público interno, com sede na PraçaSávio Gama, nº 53, Centro, nesta cidade, doravante denominado MUNICÍPIO, através
da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representado
pela Sra. Secretária Municipal ROSANE MARQUES DE CARVALHO, Ordenadora de
Despesas por delegação de competência conferida pelo Decreto 18.950 de 02 de
janeiro de 2025, de um lado, e, de outro o neste ato representado devidamente
representado pela Sr. ARI CABRAL, portador da carteira da Carteira da OAB n°
00817187, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL.
autorizado pelo Processo Administrativo SEI VR-12.059-00010596/2025 e que se
regerá, no que couber, pelo artigo 5º do Decreto 18.257/2024 e no art. 75, inc. II da Lei
Federal nº 14.133/21, e ainda pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O LOCADOR dá em locação ao MUNICÍPIO, o imóvel situado na Avenida da
Integração, lote 02, lote este desmembrado do lote 35, Bairro Aterrado, Volta
Redonda/RJ, Cartório Dauro Aragão, 1.° Circunscrição do Registro de Imóveis, registro

nº R- 1/5160, para Locação de imóvel devido a paralisação temporária do
Restaurante Popular para reforma, a fim de garantir solução de continuidade no
fornecimento de refeições.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O prazo de vigência do presente contrato de locação é de 12 (doze) meses, a contar da

data de assinatura deste contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por
meio de Termo Aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O MUNICÍPIO poderá, independentemente do pagamento de qualquer multa ou

indenização, denunciar a locação antes do término do prazo acima, desde que notifique
o LOCADOR com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO:

Se, findo o prazo estipulado nesta cláusula, convier ao MUNICÍPIO e ao LOCADOR, a

manutenção da locação, as partes diligenciarão no sentido da assinatura de Termo
Aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO:

Deverá ser parte integrante do contrato, LAUDO DE VISTORIA DO IMÓVEL, a fim de

resguardar os direitos e obrigações das partes CONTRATANTES, como assim previsto
e descrito no Termo de referência.
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CLÁUSULA TERCEIRA:

a
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O valor do aluguel mensal será de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) reajustável
cada 12 (doze) meses de acordo com o IGPM, caso a locação prossiga além do prazo

ora contratado.

PARÁGRAFO ÚNICO:

O LOCADOR se obrigará ao pagamento de impostos e taxas que serão posteriormente
ressarcidos pelo MUNICÍPIO, mediante apresentação das respectivas guias com
comprovação de pagamento.

CLÁUSULA QUARTA:

O aluguel será pago mensalmente, mediante crédito na conta bancária informada pelo
LOCADOR no processo VR-12.059-00010596/2025, até o 6° (sexto) dia útil do mês
subseqüente ao vencido.

CLÁUSULA QUINTА:

O imóvel objeto do presente será destinado à instalação do Restaurante Popular,
conforme consta do Processo Administrativo VR-12.059-00010596/2025.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato obriga os contratantes e todos os sucessores do LOCADOR a título

singular ou universal, continuando em vigor ainda que o imóvel seja transferido a

terceiro. Com vistas ao exercício, pelo MUNICÍPIO, desse seu direito, obriga-se
do LOCADOR a fazer constar a existência do presente contrato em qualquer

instrumento que venha a firmar, tendo por objeto o imóvel ora locado, com expressa

manifestação do conhecimento e concordância com suas cláusulas, pela outra parte.

CLÁUSULA SÉTIMА:

O MUNICÍPIO obriga-se a bem conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua
conta, as obras de reparação dos estragos a que der causa, desde que não

provenientes de seu uso normal e a restituí-lo, quanto finda ou rescindida a locação, no
estado em que o receber, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso normal.

CLÁUSULA OITAVA:

No caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo de força maior que

impeça a utilização parcial ou total do imóvel ora locado, por parte do MUNICÍPIO,
poderá este, alternativamente: a) considerar suspensas, no todo ou em parte, as
obrigações deste contrato, obrigando-se ao LOCADOR a prorrogar o prazo de locação

pelo tempo equivalente à realização das obras de restauração ou pelo tempo

correspondente ao impedimento de uso; b) considerar rescindido o presente contrato,
sem que ao LOCADOR assista o direito a qualquer indenização.
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